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MINISTÉRIO DA DEFESA
SECRETARIA-GERAL

SECRETARIA DE PESSOAL, ENSINO, SAÚDE E DESPORTO - SEPESD
HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

 

PROCESSO No 60550.024789/2019-16

 

  

TERMO DE CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
25/2020, QUE FAZEM ENTRE SI A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DO HOSPITAL DAS FORÇAS
ARMADAS E A EMPRESA DATEN
TECNOLOGIA LTDA.

 
A União, por intermédio do HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS, com sede na

Avenida das Jaqueiras, s/nº, Setor Sudoeste, na cidade de Brasília/DF, CEP 70.673-900, inscrito no CNPJ
sob o nº 03.568.867/0001-36, neste ato representado pelo Coronel do Exército Brasileiro KLADSON
TAUMATURGO FARIAS, Ordenador de Despesas, nomeado pelo Boletim Interno nº 52- HFA de 15 de
março de 2019, inscrito no CPF nº 021.332.057-64, portador da Carteira de Identidade nº 019252703-5
(MD-EB), doravante denominada CONTRATANTE, e a DATEN TECNOLOGIA LTDA, inscrita no
CNPJ sob o nº 04602789/0001-01 , sediada em ROD ILHEUS URUCUCA, BA 262, KM 3,5, IGUAPE -
ILHEUS - BA CEP: 45.658-335, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.
JOSE PACHECO DE OLIVEIRA JUNIOR, portador da Carteira de Identidade nº 174569327,
expedida pela SSP/BA  e CPF nº 240.115.505-82, tendo em vista o que consta no Processo
nº  60550.024789/2019-16, e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº  60/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de EXPANSÃO DA SOLUÇÃO DE
ARMAZENAMENTO HÍBRIDO, para aumento da volumetria existente bem como licenças de software,
serviço de instalação e configuração lógica, treinamento, assistência técnica do fabricante e aquisição de
computadores para o Hospital das Forças Armadas, conforme condições, quantidades, exigências e
estimativas, estabelecidas neste edital e seus anexos.
1.2. Discriminação do Objeto

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

8 Computadores do
tipo Workstation Unid 10 9.500,00 R$95.000,00
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2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O  prazo de vigência deste Termo de Contrato é  de 12 (doze) meses, com início na data de
25/05/2020  e encerramento em 24/05/2021, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de
1993.
2.2. O prazo de vigência da assistência técnica e garantia de todos os itens será de 60 (sessenta)
meses, conforme previsto nos itens 2.12 e 4.11 do Termo de referência.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 95.000,00 (Noventa e cinco mil reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, garantias, assistência técnica e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 00002/52902
Fonte: 010000000
Programa de Trabalho: 05122210820000001
Natureza da Despesa: 449052
Elemento de Despesa: SUBITEM: 35
PTRES: 085876

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
6. CLÁUSULA SEXTA -REAJUSTE
6.1. Os  preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação. 
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital.
8.2. A  instalação deverá ser realizada em até 7 (sete) dias corridos após a reunião inicial e
deverá incluir o transporte dos equipamentos até os locais de instalação, sem custo adicional para o
Hospital das Forças Armadas.
8.3. A entrega com atraso sujeitará a Contratada à multa moratória. A Contratante se reserva o
direito de recusar o recebimento quando o atraso for superior a 15 (quinze) dias, caso em que a Contratada
poderá incorrer na multa rescisória;
8.4. Caberá à fiscalização da CONTRATANTE o acompanhamento das entregas, avaliação dos
equipamentos e solicitação de eventuais penalidades;
8.5. A Contratada compromete-se a regularizar situação, que porventura ocorra, quanto à
substituição, troca ou reposição do objeto entregue com incorreção ou em desacordo com as
especificações pactuadas, sem ônus para a Contratante.
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8.6. Caso seja constatado defeito, a CONTRATADA deverá providenciar a substituição dos
equipamentos, sem ônus ao CONTRATANTE.
8.7. A  Administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo
com os termos deste Contrato. 
8.8. O prazo para entrega será de no máximo 60(sessenta) dias corridos, contados do
recebimento da nota de empenho e quantidades solicitadas.
8.9. A entrega deverá ocorrer no seguinte endereço:

HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS, Estrada Parque Contorno do Bosque, s/nº,
Sudoeste, Brasília/DF- CEP: 70673-900, de segunda-feira a quinta-feira de 09h00m às 12h00m e de
14h00m às 15h00m.
8.10. Todos os equipamentos fornecidos e seus componentes deverão ser novos, de primeiro uso
e devem estar acondicionados adequadamente em caixa lacrada de fábrica, de forma a propiciar completa
segurança durante o transporte.
8.11. A empresa contratada deverá entregar, às suas expensas, todos os itens acessórios de
hardware e software necessários à perfeita instalação e funcionamento dos equipamentos, incluindo
conectores, interfaces, suportes e demais equipamentos necessários para instalação e funcionamento da
solução contratada, em plena compatibilidade com as especificações constantes neste Termo de Referência
e recomendadas pelo fabricante; 
9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.
9.2. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.4. O  representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.2. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;
10.3. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de
Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência ou Projeto Básico;
10.4. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções realizadas;
10.5. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis,
comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;
10.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos
em contrato;
10.7. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da
solução de TIC;
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10.8. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte
da contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; e
10.9. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre
os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a
documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, pertençam à
Administração;

 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.10. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá responder
pela fiel execução do contrato;
10.11. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;
10.12. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos
serviços pela contratante;
10.13. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que
considerar a medida necessária;
10.14. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
10.15. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;
10.16. Deverão estar inclusos na oferta todos os serviços pertinentes a atualização tecnológica do
ambiente do Hospital, garantindo alta disponibilidade em todas as etapas. Nas etapas, onde se faz
necessário realizar qualquer parada do ambiente, essa deverá ser planejada e informada a equipe técnica do
HFA, de modo a mitigar todos os riscos envolvidos na ação.
10.17. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da
solução de TIC durante a execução do contrato; e
10.18. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os
diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação,
os modelos de dados e as bases de dados à Administração;
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.
11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:
11.2.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;
11.2.2. não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da
proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de
registro de preços;
11.2.3. apresentar documentação falsa;
11.2.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
11.2.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.2.6. não mantiver a proposta;
11.2.7. cometer fraude fiscal;
11.2.8. comportar-se de modo inidôneo;



09/09/2020 SEI/MD - 2284069 - Contrato

https://sei.defesa.gov.br//sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2696947&infra_si… 5/7

11.3. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.
11.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances
11.5. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
11.5.1. ADVERTÊNCIA POR FALTAS LEVES, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
11.5.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
11.5.3. multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
11.5.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
11.5.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e impedimento de contratar no
âmbito do HFA e todas as unidades abarcadas pelo MINISTÉRIO DA DEFESA (MD), por até 2 (dois)
anos.
11.5.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E DE CONTRATAR com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
11.5.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
11.5.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;
11.5.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR.
11.5.10. A  apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
11.5.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
11.5.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.
11.5.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
11.5.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
11.5.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO
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12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização
da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à
prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O  termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.5. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.6. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.7. Indenizações e multas.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA:
13.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; e
13.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS
15.1. Os  casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal.
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 
Brasília-DF, 22 de maio de 2020.

 

Pelo Contratante:

KLADSON TAUMATURGO FARIAS - Cel
Ordenador de Despesas do Hospital das Forças Armadas

 

Pela Contratada:
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JOSE PACHECO DE OLIVEIRA JUNIOR
Representante Legal da Empresa - DATEN TECNOLOGIA LTDA

 

Testemunhas:

JULIANA BISINOTO BARRA
Chefe da Seção de Contratos do HFA

 

 

MARCOS VINICIUS GOMES DA SILVA - 2º Ten OTT EB
Chefe da Subdivisão de Governança de Tecnologia da Informação do HFA

 

Documento assinado eletronicamente por JOSE PACHECO DE OLIVEIRA JUNIOR, Usuário
Externo, em 21/05/2020, às 13:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 1º, art.
6º, do Decreto nº 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinícius Gomes da Silva, Chefe, em 23/05/2020,
às 21:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539 de
08/10/2015 da Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente por Juliana Bisinoto Barra, Chefe, em 25/05/2020, às 08:39,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539 de
08/10/2015 da Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente por Kladson Taumaturgo Farias, Ordenador(a) de Despesas,
em 26/05/2020, às 14:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 1º, art. 6º, do
Decreto nº 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.defesa.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, o código verificador 2284069 e o código
CRC 434FAFBC.
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